
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt nos EDcl no  AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
309145 - RJ (2013/0089119-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIZA DE SOUSA FERREIRA 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO  - RJ056550 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A orientação desta Corte Superior é de que a 
revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 
admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório 
ou excessivo, por demandar, em tese, a averiguação e a avaliação do contexto 
fático-probatório dos autos.

2.   Na hipótese dos autos, a verba honorária foi 
arbitrada em R$ 1.000,00 pelo Juízo de piso. Este Relator, ao entender pela irrisoriedade 
do arbitramento, majorou a verba para 1% sobre o valor da condenação.

3.   Esta Corte consolidou a orientação de que vencida 
a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais 
de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4o. do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
critério de equidade (REsp. 1.155.121/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe  
6.4.2010). 

4.   Dessa forma, considera-se razoável o arbitramento 
efetuado na decisão agravada. 

5.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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